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RESUMO 

O Brasil sediará em 2014 um megaevento esportivo, a Copa do Mundo de Futebol, e a 

perspectiva da organização de tal evento tem suscitado uma série de ações e 

prospecções em termos econômicos e sociais. Uma das principais questões, a referente 

às instalações esportivas, nos leva a refletir sobre as condições que se encontram os 

estádios em nosso país. O Estatuto de Defesa do Torcedor, lei brasileira que dispõe 

sobre normas de proteção e defesa do torcedor, prevê o direito à segurança nos estádios, 

acessibilidade, higiene e à qualidade das instalações físicas dos estádios, dentre outros 

fatores (BRASIL, 2003), mas a realidade está longe disso. REIS (2003), ao abordar o 

tema da violência em estádios brasileiros, considera a organização dos espetáculos 

esportivos no Brasil como sendo primitiva no que tange à segurança dos espectadores e 

à infraestrutura utilizada nos mesmos. Assim sendo, este estudo teve por objetivo 

realizar análise das regulamentações brasileiras para estádios de futebol e compará-las 

com as regulamentações europeias e da FIFA, visando um entendimento da evolução 

das mesmas e apontar as possíveis deficiências das leis e normas brasileiras que 

regulamentam os estádios de futebol no país e que limitam a ação dos gestores das 

instalações. Através de análise documental e bibliográfica constatou-se que mesmo com 

a existência de decretos e portarias relativamente recentes na legislação, o Estatuto de 

Defesa do Torcedor, o Decreto nº 6.795 e a Portaria nº 124 de 2009, as regulamentações 

brasileiras em comparação com as regulamentações da UEFA e da FIFA, retratadas em 

avaliações e pesquisas, apontam atraso e ineficiência, tanto em termos de adequação da 



estrutura quanto de serviços nos estádios de futebol. Como conclusão, considera-se que 

esta ineficiência é um dos fatores que contribuem para o mau estado em que se 

encontram as instalações esportivas voltadas para a prática do futebol, resultando em 

limitações em termos da sua gestão. 
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